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A Constituinte suprimiu ontem 
o parágrafo 3" do Artigo 7o do proje-
to de Constituição, Que trata dos 
direitos sociais, para transferir para 
a legislação ordinária a questão da 
intermediação de mão-de-obra, me­
diante locação, depois de mais de 
duas horas de debates sobre a cons­
titucionalidade ôu nâo dâ matéria. 
O Centrâd fez um acordo eem as 
demais facções polít icas e abriu 
mão do seu texto anteriormente 
aprovado em bloco. 

Pelo texto do Centrão, a lei iria 
dispor sobre a intermediação remu­
nerada de mao-de-obra permanen­
te, até mesmo mediante locação. As 
esquerdas queriam proibir essa ati-
vidade, abrindo exceçâô apenas pá­
ra os casos de trabalhadores avul­
sos què exercem atividades através 
de suas entidades Sindicais. Foram 
rejeitadas, contudo, duas propostas 
nesse sentido, Uma fusão de emen­
das doe deputados Augusto de Car­
valho (PCB-DF), Euclides Scalco 
(PMDÉ-PR) , H e r m e s Z a n e t t i 
(PMDB-RS) é Mário Lima (PMDB-
BA), e outra de autoria do deputado 
Santinho Furtado (PMDB-PR). 

Vários constituintes se reveza­
ram na tribuna para debater o as­
sunto. O deputado Francisco Dor-

rtelles (PFL-SP) advertiu que a proi­
bição acarretaria a demissão de cer­
ca de quatro milhões de trabalhado­
res, já que as empresas de locação 
de mão-de-obra teriam de encerrar 
suas atividades até a elaboração da 
legislação ordinária. 

O d e p u t a d o J o r g e H a g e 
(PMDB-BA) rebateu este argumen­
to, djzendo que esses quatro mil tra­
balhadores não são "dispensáveis" 
nem "desnecessários". "O que vai 
ocorrer 6 que os quatro mil párias 
das intermediadoras vão ganhar 
seu verdadeiro empregador, aca­
bando com as injustiças e irregula­
ridades que existem neste setor", 
afirmou. 

O deputado Marcelo Cordeiro 
(PMDB-BA) ponderou, por sua vez, 
que os constituintes deveriam regu­
lar a relação de trabalho dessas em­
presas com seus empregados, em 
vez de simplesmente extingui-las, 
levando ao desemprego técnicos es­
pecializados em informática, por 
exemplo, que trabalham sob o regi­
me temporário, 

Depois de muita discussão, foi 
apresentada à Mesa emenda supres­
siva do deputado Daso Coimbra 
(PMDB-RJ), dó Centrão, para reti­
rar do texto constitucional a maté­
ria, A emenda foi aprovada por 317 
Votos, registrando 12 contra e 17 
abstenções. 

Proposto pacto entre 
empregado e patrão 

CURITIBA 
AGÊNCIA 1STAPO 

O governador do Paraná, Álva­
ro Dias, foi convidado ontem para 
apadrinhar um "grande acordo en­
tre capital e trabalho". O convite 
partiu do presidente da Bolsa de 
Valores de São Paulo (Bovespa), 
Eduardo Rocha Azevedo, que o visi­
tou em Curitiba. Azevedo propôs o 
pacto como solução para uma situa­
ção que poderia degenerar em "rup­
tura definitiva entre trabalhadores 
e empregadores" e, oomo para con­
firmar sua viabilidade, apresentou-
se com o presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Paulo, Luiz 
António Medeiros. 

Azevedo e Medeiros chegaram 
juntos a Curitiba e almoçaram com 
o governador. Segundo o presidente 
da Bovespa, eles conversaram sobre 
a possiblidade do pacto capital-
trabalho e chegaram à conclusão de 
que "ele pode ser feito sem a partici­
pação do governo federal, desde que 
conte com o apoio de políticos que 
se sensibilizem com a questão". Pa­
ra Rocha Azevedo, "a idêià é trans­
formar o governador do Paraná em 
coordenador desse pacto, pois é um 
homem capaz de levá-lo às diversas 
camadas que o comporiam". 

Já o sindicalista Luiz António 
Medeiros disse ter ido a Curitiba pa­
ra "prestigiar a posse de uma com­
panheira no Sindicato dos Traba­
lhadores em Asseio e Conservação 
do Paraná" e aproveitou para fazer 
uma visita de cortesia ao governa­
dor Álvaro Dias. Ele concordou com 
o fato de que um pacto nacional 
seria "uma das soluções para que o 
Brasil não ande mais na marcha à 
ré", Mas ponderou que um pacto só 
seria benéfico se garantisse o cresci­
mento industrial do País. 

Medeiros analisou as Votações 
da Assembleia Constituinte, princi-

"Festa com 
o dinheiro 
dos outros" 

PORTO ALEGRE 
AGÊNCIA ESTADO 

"O País está vivendo em clima de 
festa de Papai Noel, com o dinheiro 
dos outros, desde que a Constituinte, 
com as suas últimas decisões em rela­
ção à área trabalhista ampliou o inter­
vencionismo na economia, causando 
um retrocesso de graves consequên­
cias para a iniciativa privada. "A ad­
vertência foi feita ontem, em Porto 
Alegre, pelo empresário Jorge Ger-
dau Johannpeter, presidente do Gru­
po Gerdau. 

Gerdau está preocupado com a 
jornada máxima de seis horas em tur­
no contínuo, "porque comprometerá 
seriamente a saúde financeira de in­
dústrias do setor siderúrgico, quími­
co, e das indústrias de base em geral, 
que precisam trabalhar em regime 
continuo, principalmente num país 
escasso de poupança como o nosso". 
Segundo ele nem mesmo países como 
Jap&o e Alemanha têm privilégios 
desses. 

O presidente do Grupo Gerdau 
observou que as decisões da Consti­
tuinte "carregam em seu bojo um alto 
conteúdo inflacionário, pelo aumento 
dos custos da produção nacional, que 
serão pagos pelo consumidor. O novo 
dispositivo (da jornada máxima de 
seis horas) retirará as condições de 
competitividade do produto brasileiro 
no Exterior, com reflexos difetos no 
nivel de emprego". 

"Os políticos ainda nfio descobri­
ram — disse Gerdau — que têm de 
legislar no sentido de ampliarem a 
riqueza e estão legislando no sentido 
de dividir a miséria." 

Jorge Gerdau afirmou que é con­
trário à realização de eleições presi­
denciais este ano: "Desestabilizaria 
ainda mais o País e a economia. O 
milagre da salvação brasileira não vi­
rá pelas simples eleições, a solução só 
poderá vir com mais trabalho e serie­
dade". 

f almettte no que se refere aos direí-
os do trabalhador, considerando 

què "está Saindo uma Constituição 
razoável e competente, onde o que 
se destaca é a negociação e não a 
imposição". Ele Considerou "inteli­
gente" a proposta aprovada quanto 
à estabilidade no emprego, já que 
"consagra o princípio da garantia 
do emprego através da indenização 
compensatória", e lembrou, mais 
uma vez, que a união dos trabalha­
dores será importante no aperfei­
çoamento das questões aprovadas 
pela Constituinte. 

Medeiros aprovou, também, o 
estabelecimento da jornada de tra­
balho de 44 horas semanais, embora 
alertando para o risco de que os sa­
lários sejam reduzidos. "Os bancá­
rios conseguiram reduzir a jornada 
de oito para seis horas, alguns anos 
atrás, e até hoje estão procurando o 
salário das duas horas diárias que 
deixaram de cumprir", ironizou. 
Quanto à licença-paternidade, tam­
bém aprovada pela Constituinte, 
Medeiros brincou: "Vou pedir re-
troatividade". 

O governador Álvaro Dias tam­
bém comentou a possibilidade de 
elaboração do pacto capital-traba-
lho. Lembrou que "qualquer pacto 
exige credibilidade" e, por isso, dis­
se achar difícil quê se consiga reali­
zar uma experiência como essa no 
Brasil. "Nem os políticos, nem os 
empresários, nem os trabalhadores 
têm credibilidade", afirmou, acres­
centando, no entanto, que a tentati­
va é válida. 

O governador não confirmou o 
seu engajamento na proposta de 
R o c h a Azevedo, mas disse que 
àpóia a ideia, Durante a mesma en­
trevista, Álvaro Dias anunciou que 
não pagará, a partir de março, os 
reajustes previstos pela política sa­
larial do governo federal aos funcio­
nários públicos do Estado. 

Emenda não 
limita ganhos 
dos marajás 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Não Será por causa da emenda do 
deputado Nilso Sguarezi (PMDB-PR) 
ao texto da Comissão de Sistematiza­
ção, aprovada quarta-feira pela Cons­
tituinte, que os marajás terão seus sa­
lários limitados ou reduzidos, e sim ém 
função de outros dispositivos consti­
tucionais que ainda serão votados. O 
comentário foi feito ontem pelo relator 
adjunto, deputado Adolfo Oliveira 
(PL-RJ), para quem a emenda repre­
senta apenas uma tentativa de criação 
de um novo teto salarial dentro de ca­
da carreira. 

A emenda do deputado Nilso 
Sguarezi acrescentou um inciso que 
dispõe sobre a irredutibilidade dos sa­
lários, abrindo uma exceçâo para os 
vencimentos dos funcionários públi­
cos que excederem o teto da remune­
ração básica do nível mais alto da car­
reira ou da classe funcional, acrescida 
dos adicionais próprios e por tempo de 
serviço. 

Na prática, esse acréscimo apenas 
impedirá que mais tarde os marajás 
venham a alegar a irredutibilidade de 
vencimentos. No entanto, o deputado 
Adolfo Oliveira explicou que a disposi­
ção não limitará nem reduzirá os salá­
rios dos marajás, porque eles, normal­
mente, não fazem parte da carreira, 
mas são assessores que foram acumu­
lando vantagens. 

Conforme o relator adjunto Adol­
fo Oliveira, somente Com a aprovação 
dos parágrafos 6 e 14 do Artigo 44 da 
parte permanente do anteprojeto de 
Carta e do Artigo 22 das disposições 
transitórias é que os marajás terão 
seus salários atingidos. O parágrafo 6o 

determina que a lei fixará a relação de 
valores entre a maior e menor remune­
ração, e o parágrafo 14, que os acrésci­
mos pecuniários não serão computa­
dos nem acumulados. Já o Artigo 22 
prevê que os vencimentos em desacor­
do com a Constituição serão redu­
zidos. 


